Prontuario Médico e suas Implicacdes M édico-L egais
na Rotina do Colo-Proctologista

Medical Record and his Medical-Legal Involvement in Daily Procedures of
Colon and Rectal Surgeon

LUIZ CARLOSL. PRESTESJR.;; MARY RANGEL?

! Ex-Chefe da Clinica de Proctologia do Hospital Naval Marcilio Dias; Coordenador da Camara Técnica de Medicina
Legal do Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro; Perito Judicial e Legista; 2 Doutora em
Educacdo com Pés-Doutorado na area de Psicologia Social; Professora de Didatica da Universidade Federal

Fluminense; Titular da &rea de ensino-aprendizagem da Universidade do Estado do Rio de Janeiro.

PRESTES JR. LCL; RANGEL M. Prontuério Médico e suas Implicaces Médico-Legais na Rotina do Colo-Proctologista. Rev bras
Coloproct, 2007;27(2): 154-157.

RESUMO: Asnormas do Conselho Federal de Medicina preceituam que o médico ndo poder a deixar de preencher corretamente
0 prontuério médico. Essa observéancia é fundamental, pois sendo o atendimento prestado ao paciente uma agdo multidisciplinar,
todos os envolvidos ficardo infor mados sobre as condicdes clinicas, evolucao, resultados de exames e procedimentos realizados
nos pacientes. Sob o ponto de vista legal € um precioso instrumento, talvez o0 mais importante, em demandas judiciais, pois é a
partir de sua andlise que os peritos e julgador es colhem subsidios para a decisdo judicial. Sob o ponto de vista de satde publica,
sdo nos prontudrios médicos quer esidem osdados, per mitindo osdados de prevaléncias e deincidéncias de deter minadas doencas,
permitindo assim, agdes de prevencédo e medidas de tratamento mais eficazes. Este trabalho tem como objetivo enfatizar a
importancia do cumprimento das normas e do correto preenchimento do prontuario médico, ressaltando suas implicactes médi-
co-legais, principalmente na pratica da cirurgia colo-retal. Tais praticas ndo so representam a qualidade do trabalho profissional,
mas per mitem aos médicos dispor de um importante instrumento de defesa nas agles judiciais.

Descritores: Fichamédica; prontudrio; boletim médico; implicagdes forenses.

O ensino médico, hoje, desenvolvido no nosso traduz o relacionamento entre o paciente e aequipede
pais, focaliza primordia mente os aspectostécnicos que salde.
dizem respeito a préticamédica. A estruturacurricular A rotinaincansdvel dos colo-proctologistas e
pouco enfoca ao profissional que estarg, em breve no cirurgides entre hospitais, clinicas e estabel ecimentos
mercado de trabal ho, 0s aspectos que abordam o rela- de salde, faz com que o profissional ndo perceba a

cionamento com o paciente, o despertar parafiel ob- importancia médico-legal de que se reveste o correto
servancia do cadigo de ética médica e, consequiente- preenchimento do prontuario médico.

mente, a prevencdo quanto a possiveis demandasjudi- Inicialmente, como definicdo, podemos
ciais, que tanto tém preocupado a classe médica. conceituar o prontuario médico como o acervo docu-

Dentre osinimerosfatoresenvolvidos naana mental do paciente, organizado e conciso, referente ao
lise médico-legal do exercicio profissional, nasuspeita registro dos cuidados médicos prestados, assim como
do chamado “erro médico”, destacamos o prontuario todos asinformagtes, exames, procedimentos e quais-
médi co, acervo documental de extremarelevanciaque guer documentos pertinentes a essa assisténcia.
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Vale lembrar que, conforme preceitua, o art.
69 do Codigo de Etica Médica, a documentagdo dos
atos médicos € parte relevante da prética médica.

Em tal documentac&o deve constar aanamnese,
0 exame clinico, a prescri¢do terapéutica, os relatérios
de enfermagem e de outros servigos, descri¢cdo de ci-
rurgias, ficha anestésica, exames de qual quer natureza,
eaindadeve ser minuciosa nadescri¢do das circunstan-
cias em que os mesmos foram realizados.

O prontuério médico pertence ao paciente, sob
aguarda e responsabilidade dos médicosedasinstitui-
¢Oes de salde.

Portanto, € um valioso instrumento de:

a) Assisténcia Médica: a correta organizagao,
com dados evol utivos cronol 6gicos com facil manipu-
lac&o e consulta permite uma viséo global do estado
clinico do paciente, além de permitir a comunicacéo
entre as diversas equipes de salide.

b) Ensino: é, naverdade, o instrumento utiliza-
do para a discusséo de casos. As diversas situactes
clinicas sb poderdo ser recompostas com um prontua-
rio adequadamente preenchido.

¢) Pesguisa cientifica: Todos os dados sdo
importantes e, portanto, devem ser preenchidos, pois
nao se sabe quais os dados que serdo Uteis para uma
pesquisa futura.

d) Controle de qualidade: é um exemplo de
gerenciamento das atividades médico-hospitalares e
aindaprevistanaResolugéo 41/92 do Conselho Regio-
nal de Medicinaquetornou obrigatériaa Comisséo de
Revisio de Prontuérios nas institui¢ces de salide.

€) Controle de custos. também é dependente
da veracidade e detalhamento das informagdes conti-
das no prontuério médico.

A dificil tarefadademonstracéo do suposto erro
médico encontra na prova documental um respaldo
importante, tendo em vistaque osjulgadores, namaio-
ria das vezes, alicercam sua decisdo baseada em ele-
mentos de carater documental.

N&o existe peca técnica que possa reproduzir
melhor todas as circunstancias que envolvem o atendi-
mento ao paciente, do que o prontuario médico. Nele
s80 descritos 0 horério e dose da medicagao, todos 0s
sintomas, reagdes, procedimentosecirurgiasreaizadas,
revelando com precisdo as condutas adotadas e permi-
tindo com isso, a avaliagdo dos prestadores de servico.

Em meio aos direitos do paciente esta o dever
de ser informado sobre o estado de salde que se en-
contra, inclusive por escrito, se assim for solicitado. O
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colo-proctol ogista, portanto tem o dever legal deinfor-
macdo, e paratal, na grande maioria das vezes, o faz
tomando por base asinformagdes contidas no prontu&
rio médico.

Narotinadiériaem Colo-Proctologia, particu-
larmente, temos o dilema de informar ao paciente a
possibilidade de realizarmos uma ostomia seja tempo-
rariaou definitiva, mastal informagao é primordia eo
paciente deverd sempre estar envolvido nessa deci-
s80. Tudo o quefor tratado ou decidido com o pacien-
te e seus familiares, devera constar no seu prontuario
médi co.

Por sua vez, as Institui¢des de Salde tém por
dever amanutencéo do prontuério atualizado e sob sua
guarda, pronto a qualquer momento para consulta, ou
por intermédio depleitojudicial ser enviadaacépiafiel
ao juizo provocado, servindo como e emento indispen-
savel daprovapericial. A avaliacdo daatuacdo daequi-
pe de salde podera ser percebida através das infor-
macodes contidas no prontuério, e deve sempre
corresponder aos preceitos éticos e cientificamente
corretos.

Com aintroducdo do Novo Caédigo Civil, em
vigor desde 2003, se o fato gerador da agéo judicial
ocorreu ap6s 11/01/2003, o prazo de prescricéo daacéo
proposta passa a ser de 03 anos'.

Comisso teoricamente, o prazo de arquivamen-
to passou também para 3 anos. No entanto, o prazo
anteriormente estipulado, de 20 anos, deve ser obede-
cido, caso osfatos geradores tenham ocorrido nos Glti-
mos 20 anos.

N&o é raro verificar discrepancias entre os
procedimentosrelatados, e o quefoi efetivamente rea-
lizado. N&0 menos raras ainda as rasuras, as letras
absurdamenteilegiveis e, principal mente, aomissao de
informagoes.

Existem situacdes em que a préatica médica
demonstra uma maior ocorréncia de falhas no pre-
enchimento do prontuario médico. S&o aquelas que
envolvem o atendimento de emergéncia nos gran-
des hospitais. Poderiamos considerar que a agita-
¢ao, as rapidas decisdes e o proprio ambiente dos
setores de emergéncia podem propiciar omissoes,
que seguramente irdo ser questionadas numa futura
demandajudicial. Vale ressaltar também as cirurgi-
as de emergéncia, com as suas caracteristicas de
multiplos procedimentos, sempre voltados para as-

(1) Artigo 206 § 3, inciso V do Novo Cadigo Civil.
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segurar a manutengdo da vida nas diversas situa-
¢Oes de risco. Neste caso a detalhada descricéo do
ato cirargico, com todas as lesdes encontradas, in-
cluindo técnicas e téticas empregadas ird assegurar,
documental mente, a corretarealizagcdo da manobras
cirargicas, principal mente se as complicagdes surgi-
rem no pés-operatorio.

As copias dos bol etins de atendimento médi-
co de vitimas de lesBes violentas, com absol uta certe-
Za, serdo solicitados, através dos peritos, pelas autori-
dades policiaisou judiciarias e, portanto, seréo espe-
radas descri¢Oes detalhadas das lesfes, a historia
alegada pelo paciente, bem como todo o tratamento
instituido e o destino do mesmo. A letra legivel dos
profissionais envolvidos nesse atendimento é condi-
¢do fundamental para um perfeito entendimento de
tudo quefoi realizado.

A producéo da prova pericial com a nomea-
¢ao de um perito médico pela autoridade judiciaria é
um procedimento quase rotineiro, quando a conduta
técnica deva ser avaliada. A prética forense demons-
tra que o paciente vitima de um suposto erro médico,
sendo hiposuficiente nos seus conheci mentos de me-
dicina, ndo reline condi¢les para apresentar as devi-
das provas.

Ojulgador, invertendo o 6nusdaprova, incum-
be a0 médico, acusado de danos ao paciente, provar
gue agiu dentro dos parémetros cientificos, éticos e sob
0 prismatécnico-profissional paraaguela situaco.

Para que o médico relina as provas técnicas
necessarias a sua defesa, ndo ha elemento de tamanha
relevancia do que o prontu&rio médico. E ndo basta
gue a descri¢do dos procedimentos esteja correta, faz-
se mister que constem também as autorizacOes, con-
sentimentos e a plena ciéncia dos fatos, obtidas junto
ao paciente ou ao seu representante legal.

Vale ressaltar que diante das inUmeras dispu-
tasjudiciais envolvendo médicos, hospitais e pacientes
a prudéncia na relagdo médico-paciente e a correta
escrituracdo do prontuério médico podem ser conside-
radas as vigas mestras que norteiam tais demandas.

N&o sejustifica, hoje, adesinformacio acerca
daimportancia do prontuario para os profissionais de
salide, mormente quando o paciente esta sob o cuida-
do de umaequipe multidisciplinar.

A responsabilidade do Diretor Técnico naana-
lise da atuag&o das Comissdes de Revisdo de Prontu&
rios, normalegal instituidapelos Conselhosde Medici-
na, vem permitindo um controle mais eficaz na quali-
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dade dos prontuarios médicos, principal mente nos Hos-
pitais Universitarios em que a pratica correta € um
elemento deformagéo profissional.

A evolugdo tecnol égica, principalmentecom a
informeatizacdo deHospitai s, permitiu o desenvolvimento
de novos métodos de armazenamento de dados na&rea
meédica.

Hoje, o prontuério médico informatizado ja é
umarealidade sendo utilizado, rotineiramente, em mui-
tas institui¢des de salide do pais. Entretanto, sua vali-
dade, no conjunto probatério, em demandas judiciais,
aindatem sido questionadano meio juridico.

Com o objetivo de dirimir as dividas geradas
pela controvérsia do assunto, o Conselho Federal de
Medicina expediu a Resolucéo 1639/2002, que apro-
vou as “Normas Técnicas para 0 uso de Sistemas
Informati zados paraa Guarda e Manuseio do Prontué&
rioMédico”. Tal documento nortelaautilizagéo do pron-
tuérioinformatizado, desde que o sistemadutilizado as-
segureo sigilo profissional, ainviolabilidade do sistema
e a recuperabilidade dos dados. O Conselho Federal
de Medicina ainda dispde, para os interessados, uma
andlise técnica do sistema e uma certificagéo, o que,
certamente, permiteumamaior credibilidade como prova
judicid.

Valeressaltar ainda, que numasociedade mo-
derna em que a qualidade dos sistemas de salide €
posta a prova constantemente, um prontuario médico
bem confeccionado traduz, ndo somente a seriedade
dos profissionais envolvidos, mastambém um verda-
deiro instrumento de defesa judicial. As freguentes
acoes de responsabilidade civil, envolvendo médicos
ehospitais, tém no prontuario médico todo o reperto-
rio técnico e as agdes empreendidas pelos profissio-
nais.

Aschefias de clinica e de servigos, os direto-
res técnicos e as assessorias juridicas das Institui-
¢Oes de Saude tém um papel fundamental nadivulga-
¢do da importancia de uma correta escrituragdo dos
prontuérios médicos. Ja os programas de residéncia
médica em Col o-Proctol ogia, principal mente, desen-
volvidos nos Haospitais Universitarios se beneficiari-
am muito, na formagdo desses profissionais, ressal-
tando em palestras, mesas redondas e atividades di-
déticas a importéncia do tema envolvendo a respon-
sabilidade civil do médico.

A Sociedade Brasileirade Colo-Proctologia
vem também envidando esforgos paradivulgar nos
Congressos, por meio de conferéncias e mesas re-
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dondas temas de defesa profissional e direito mé- acdo em Medicina que, de forma mais abrangente e

dico. completa, orientaria os futuros profissionais médicos,
A Comissao de Revisao de Prontuérios, institu- guanto as situacOes de ordem prética, ressaltando os
idape os Consel hos Regionaisde Medicing, javem exer- aspectosjuridicos e éticos gue envolvem o exercicio
cendo um papdl rel evante no aprimoramento técnico dos profissional.
profissionais quanto ao correto preenchimento do pron- Portanto, a preocupagdo com a boa qualidade
tuario médico. Entretanto, essa divulgacao deveria ser do prontuario médico deve fazer parte da rotina das
estendidajanos cursosde graduacdo, onde os estudan- institui ¢des de salide, mormente aguel as de cunho uni-
tesjacomegariam a se deter nas particul aridades médi- versitério, cujo papel de formagao deve ser instituido
co-legais que envolvem essa documentacao. de forma plena e de elevada categoria, afim de aten-
Uma medida altamente sal utar seriaaaborda- der aos anseios de uma sociedade cada vez mais exi-
gem detemas de Direito M édico nos cursos de Gradu- gente.

ABSTRACT: The norms of Federal Council of Medicine set down that the doctor cannot stop filling out the medical handbook
correctly. That observance is fundamental, because being the service rendered the patient an action to multi-discipline, all
involved they will be them informed about the clinical conditions, evolution, results of exams and procedur es accomplished in the
patients. Under the legal point of view it is a precious instrument, maybe the most important, in judicial demands, because it is
starting from his’her analysisthat the expertsand judges pick subsidiesfor thejudicial decision. Under the point of view of public
health they are in the medical handbooks that the data live, allowing the data of prevalences and of incidences certain diseases,
allowing like this, prevention actions and more effective treatment measures. This work has as objective emphasizes the
importance of the execution of the norms and of the correct completion of the medical handbook, emphasizing their forensic
implications, main in the colon rectal surgery practice. Such practices not only they represent the quality of the professional
work, but they allow to the doctor s disposal of an important defense instrument in the lawsuits.

K ey words: He/she annotates doctor, handbook, medical report, forensic implications.
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